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DISRUPÇÃO INSTITUCIONAL: UM NOVO OLHAR SOBRE A INOVAÇÃO 
DISRUPTIVA EM PLATAFORMAS DE CONSUMO COMPARTILHADO 

 
 
1. INTRODUÇÃO 

 
Existe um interesse considerável em estudar inovações disruptivas como ameaças às 

empresas historicamente consolidadas. A maioria das discussões enfoca os desafios 
enfrentados por essas organizações ou, nas palavras de Christensen (1997), pelos operadores 
históricos (Christensen, 1997; Danneels, 2004; Guttentag, 2015; Coulson-Thomas, 2017; 
Crittenden, A.B., Crittenden, V.L., & Crittenden W.F., 2017) e como os desafios podem ser 
abordados (Christensen & Raynor, 2003; Ansari & Krop, 2012;  Wessel & Christensen, 2012; 
Thorén, Kaulio, & Rohrbeck, 2016; Markevičiūtė, 2017). Entretanto pouco se sabe como 
ocorre a disrupção em negócios de plataforma, quais são suas estratégias, como as 
plataformas criam e aproveitam os recursos da rede (Christensen, McDonald, Altman, & 
Palmer, 2016) e como o crescimento das plataformas de consumo colaborativo (Avital, 
Andersson, Nickerson, Sundararajan, Van Alstyne, & Verhoeven, 2014) parece distorcer as 
instituições estabelecidas, alterando as “regras do jogo” (Laurell & Sandstrom, 2016, p. 4). 

No início do século XI, McKnight, Vaaler, Schrage e Katz (2003) já afirmavam que 
pouca atenção estava sendo dada à inovação institucional e à destruição criativa, com seus 
efeitos devastadores em empresas e mercados. Os referidos autores defendiam a hipótese de 
que a próxima onda de destruição criativa e de inovação institucional seria voltada para 
formas cooperativas de investimento, tais como joint ventures e alianças estratégicas. Contudo 
pesquisas recentes apontam para uma nova onda de tecnologias, com foco na otimização de 
recursos, por intermédio de serviços centrados no usuário (Mohajan, 2015), em que o papel 
das plataformas torna-se crucial ao intermediar relações entre usuários que compartilham 
recursos entre si (Moazed & Johnson, 2016; Laurell & Sandstrom, 2016). 

Em especial, na última década, uma novíssima economia baseada no intercâmbio de 
bens e serviços entre indivíduos tem crescido substancialmente, graças à proliferação de 
plataformas baseadas na internet que permitem às pessoas sobreporem os canais comerciais 
tradicionais, compartilhando e permutando recursos entre si a um custo de transação mais 
baixo. 

Esse paradigma emergente rompe com o paradigma econômico convencional 
impulsionado pelas plataformas tecnológicas que estão inseridas em ampla gama de setores 
econômicos (Avital et al., 2014). Tais setores vão desde transporte, serviços médicos até 
capital financeiro e de risco, como, por exemplo, o Kickstarter (financiamento coletivo), 
Airbnb (compartilhamento de alojamento), RelayRides e Getaround (compartilhamento de 
veículo para aluguel), Carpooling.com e BlaBlaCar (compartilhamento de viagem) e Uber, 
Lyft, Cabify, WillGo, Easygo (compartilhamento de transporte). Além dessas grandes 
empresas estabelecidas, também procuram se beneficiar da economia baseada em 
compartilhamento, algumas redes e as comunidades horizontais, como GM, BMW e Amazon 
que exploram formas de participação nesse ecossistema emergente (Avital et al., 2014). 

O surgimento dessas organizações gerou grande debate no campo dos estudos 
organizacionais e sobre inovação, em especial a que trata o fenômeno da disrupção 
(Christensen, Raynor & Mcdonald, 2015; Laurell & Sandstrom, 2016; Moazed & Johnson, 
2016; Horn, 2017; McKnight et al., 2003; Rogers, 2015). A ausência de estudos sobre 
plataformas disruptivas levou Christensen et al. (2016) à caracteriza-las como uma lacuna em 
sua teoria, em particular naquilo que se refere à necessidade dos especialistas em inovação 
disruptiva incorporarem à teoria, conceitos de plataforma de negócios (Hagiu & Wright, 
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2015; Rochet & Tirole, 2003) e seus ecossistemas (Wareham, Fox, & Giner, 2014; Zhu & 
Iansiti, 2012).  

Segundo Christensen et al. (2016), a estrutura modular permite que as empresas de 
plataforma não apenas inovem de forma mais eficiente por conta própria, mas também se 
envolvam de forma mais eficaz com comunidades de inovadores externos, desenvolvendo 
produtos e serviços complementares (Christensen et al., 2016).  

Laurell e Sandstrom (2016) sugerem que estudos sobre plataformas possam revelar 
fases de interação entre disrupções tecnológicas e institucionais que ajudariam a elucidar os 
efeitos das plataformas colaborativas de consumo no mercado, em especial na mudança 
institucional. De acordo os autores, trabalhos anteriores sobre inovação disruptiva 
argumentam que os operadores históricos falham quando há mudanças no paradigma 
tecnológico, porém não abordam fatores de pressão institucional, bem como o seu impacto no 
modelo de negócio.  

Diante do exposto, o presente artigo, um ensaio teórico, tem como questão de 
pesquisa: Como a teoria da inovação disruptiva pode auxiliar no estudo de plataformas 
tecnológicas e alterações institucionais subjacentes?  

Ao buscar respostas para esse problema, o presente trabalho procura avançar na 
abordagem das plataformas de consumo compartilhado, sob a perspectiva da Teoria da 
Inovação Disruptiva, estruturando a reflexão em cinco grandes categorias de análise passíveis 
de serem abarcadas pelas teorias: a) desempenho, b) modelo de negócio, c) concorrência, d) 
produto ou serviço, e, e) característica dos participantes, em acréscimo, avança na proposição 
sobre disrupção institucional como uma nova possibilidade de reflexão teórica. 

O objetivo central é elaborar um novo quadro de análise de inovações disruptivas em 
plataformas de consumo compartilhado, que permita comparar inovações disruptivas com 
disrupção institucional em plataformas, contribuindo para o preenchimento da lacuna 
apontada por Christensen et al. (2016), ao incorporar conceitos de plataformas no contexto da 
inovação disruptiva. 
 De forma a desenvolver a temática, o artigo está estruturado em quatro partes: na 
primeira, são apresentadas algumas proposições derivadas da literatura sobre teoria da 
inovação disruptiva que possibilitaram a elaboração de cinco categorias analíticas; na 
segunda, busca-se associá-las a análises sobre plataformas de consumo compartilhado, 
apresentando suas características e abordando o fenômeno da disrupção institucional. Já na 
terceira parte, apresenta-se um cotejamento entre a teoria da inovação disruptiva, as 
particularidades dos negócios de plataforma e sua consequência institucional disruptiva, 
agrupando-as nas cinco categorias de análise mencionadas. Finalmente, nas considerações 
finais, as reflexões são resgatadas e organizadas, apresentando o tema da disrupção 
institucional como um campo frutífero para analistas organizacionais. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
2.1. Inovação Disruptiva: Categorias de Análise e Desdobramentos 

 
Após sua criação, em 1997, uma série de desdobramentos ocorreu a partir da teoria da 

inovação disruptiva proposta por Christensen (1997). A teoria evoluiu incorporando várias 
dimensões, conceitos e abrangendo diversas áreas de conhecimento. Alguns elementos 
apontados por Christensen (1997), e abordados por demais pesquisas, permitem agrupar os 
conceitos nas seguintes categorias de análise: desempenho, modelo de negócio, concorrência, 
produto e característica dos participantes.  

A primeira das categorias refere-se ao desempenho. Segundo Christensen (1997), o 
fracasso da indústria de disco rígido, na década de 1970 e 1980, pode ser explicado pelo fato 
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de os discos rígidos, de menor tamanho, oferecerem menor capacidade de armazenamento. O 
desempenho inicialmente inferior desses discos implicava que tais produtos somente 
poderiam prosperar em segmentos de nichos pequenos e de margens mais baixas. Os clientes 
existentes (mainstream) não exigiram unidades de disco menores e, portanto, as empresas 
tradicionais tomaram uma decisão aparentemente racional de não desenvolver esse tipo de 
disco rígido. Em vez disso, as empresas consolidadas mantiveram o lançamento de produtos 
que, de modo eventual, superavam as necessidades de capacidade de armazenamento de seus 
clientes. À medida que a eficiência dos discos menores aumentou estes, por fim, deslocaram a 
geração anterior.  

Dessa forma, a teoria da inovação disruptiva concebe que os produtos existentes de 
uma empresa podem ser substituídos por produtos que inicialmente apresentam um 
desempenho inferior em relação aos atributos mais valorizados pelos principais clientes, 
porém proporcionam um desempenho suficiente, ao mesmo tempo em que trazem novos 
atributos ao mercado. Em consequência, as empresas que ouviram seus clientes mais rentáveis 
foram induzidas ao erro, ou seja, perderam quotas de mercado para empresas participantes que 
surgiram em uma nova rede de valor, com novos clientes (Sandström, 2011). De forma 
semelhante, Christensen (1997) documentou esses em muitas outras áreas, como escavadeiras 
mecânicas, produção de aço e motocicletas. 

Além do desempenho, a segunda categoria apresenta o modelo de negócio como um 
elemento chave das inovações disruptivas (Sandström, 2010). De acordo com Christensen 
(1997), as inovações disruptivas ocasionam a ruptura de um antigo modelo de negócio, além 
de alterar as bases de competição existentes. Essas inovações constroem modelos de negócio 
que são muito diferentes daqueles empregados pelos operadores históricos (Christensen et al., 
2015). Nelas, estão envolvidas margens menores de lucro, preços unitários mais baixos e, 
inicialmente, são voltadas para volumes de produção inferiores (Christensen & Raynor, 
2003).  

Christensen et al. (2016) afirma que os modelos de negócio estabelecidos limitam os 
investimentos das empresas em inovações, de modo que os investimentos pouco atraentes 
para as empresas já presentes no mercado possam ser atraentes para empresas que possuem 
poucos clientes e oportunidades de investimento inferiores. Por conseguinte, as empresas 
presentes no mercado não estão motivadas a desenvolver suas próprias inovações disruptivas, 
por estas envolverem margens de lucro mais baixas, segmentar mercados menores e introduzir 
produtos e serviços inferiores em relação aos que seus clientes estão acostumados. Conforme 
Christensen e Raynor (2003) é possível incorporar a disrupção de modelos de negócios, ou 
seja, inovações que não são tecnológicas, mas possuem características semelhantes às de 
tecnologias disruptivas. 

Já a terceira categoria envolve a concorrência, isto é, “o contexto dentro do qual a 
empresa identifica e responde às necessidades do cliente, obtém insumos e reage aos 
concorrentes” (Christensen & Rosenbloom, 1995, p. 234). De acordo com Christensen, 
Raynor e Verlinden (2001) como o desempenho finalmente satisfaz e depois supera as 
necessidades dos clientes existentes, a base da concorrência é alterada, passando a envolver 
outras dimensões do produto, como conveniência, personalização, preço e flexibilidade. 
Assim, a análise da concorrência forneceria condições para a identificação de inovações 
disruptivas, visto que esse tipo de inovação surge em segmentos negligenciados pelas 
indústrias líderes (Christensen et al., 2016). 

A quarta categoria de análise aborda o produto como um elemento crítico de análise 
para uma inovação disruptiva, sendo descrito por Christensen e Raynor (2003) como dotados 
de menor valor e com a mesma conveniência para aqueles clientes e consumidores saturados 
com valores agregados considerados desnecessários. Essa característica é explicada por 
Christensen et al. (2016) pelo fato de, em muitas indústrias, o ritmo do progresso tecnológico 
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ultrapassar o crescimento da demanda dos mercados em tecnologias de alto desempenho. 
Como resultado, os operadores históricos podem superar o mercado, produzindo produtos 
mais avançados e ricos em recursos em relação aos que os clientes precisam, deixando uma 
lacuna em níveis mais baixos do mercado (entre o desempenho exigido pelos clientes e o 
fornecido pelas empresas), o que proporciona uma abertura para participantes com produtos 
mais baratos, mais acessíveis, mais convenientes e suficientes para atender as necessidades 
dos clientes (Christensen et al., 2016).  

A quinta e última categoria envolve as características dos participantes. Os novos 
entrantes, com características de inovações disruptivas, evitam concorrência direta, buscando 
novos clientes e fornecendo produtos mais simples, convenientes e baratos, ignorados pelos 
líderes de mercado (Christensen et al., 2016; King & Baatartogtokh, 2015). Esses 
participantes, a partir de soluções relativamente simples, deslocam as empresas existentes de 
suas participações relativas no mercado (Christensen, 1997; Christensen & Raynor, 2003), em 
direção à  destruição das empresas líderes (King & Baatartogtokh, 2015), ou seja, tais 
participantes são capazes de operar sem lucro até que se obtenha o retorno advindo da 
disrupção (Schneider, 2017). 

Diversos desdobramentos ocorreram na teoria de Christensen (1997), sendo esta 
aplicada em diversas áreas, como a Psicoterapia, Ortopedia e a Ciência Política (Sandstrom, 
2010). Alguns estudiosos ampliaram a teoria da inovação disruptiva, abrangendo a dinâmica 
competitiva (Adner & Zemsky, 2005), isto é, desenvolveram critérios para medir o fator de 
disrupção de uma inovação (Govindarajan & Kopalle, 2006) e analisaram a difusão da 
inovação disruptiva ao considerarem um padrão epidêmico em forma de “S” (Moore, 2001).  

Apesar de sua ampla disseminação, estudiosos de várias disciplinas apresentam 
críticas e dúvidas sobre o que representa a teoria da inovação disruptiva (King & 
Baatartogtokh, 2015; Candido, 2011; Yu & Hang, 2010; Danneels, 2004). Entre os críticos 
mais evidentes, King e Baatartogtokh (2015) argumentam que a pesquisa inicial de 
Christensen, que formou o núcleo da teoria, baseou-se, principalmente, na indústria de disco 
rígido na década de 1970 e 1980 e, desde então, foram realizados poucos estudos 
quantitativos sobre o tema, sendo necessário analisar a inovação disruptiva através de “lentes” 
diferentes. 

Markides (2006) também contesta Christensen ao afirmar que as inovações de 
modelos de negócios ganham certa porcentagem do mercado, mas não removem os 
operadores históricos. Dessa forma, a inovação disruptiva não implicaria necessariamente na 
substituição do negócio tradicional pelo emergente, o que a diferiria da destruição criativa 
(Yu & Hang, 2010).  Moazed e Johnson (2016) também apontam limitações nos estudos de 
Christensen, argumentando que suas pesquisas foram predominantemente realizadas em 
negócios lineares e quando se trata de negócios de plataforma, que cria e desenvolve uma 
rede, tais como Uber e Apple, a teoria da disrupção se quebra. Em outras palavras, uma 
plataforma não possui nem controla seu suprimento como um negócio linear (Moazed & 
Johnson, 2016). 

Laurell e Sandstrom (2016) chamam atenção para o crescimento das plataformas de 
consumo colaborativo que parece oferecerem uma nova proposta de valor ao distorcer as 
instituições estabelecidas, dada a ampla atenção da mídia em torno da Uber, e a turbulência 
imposta à indústria dos táxis. Os autores entendem que as plataformas apresentam vários 
efeitos disruptivos, sendo o institucional o mais importante. Pelo exposto, observa-se que a 
análise das características das plataformas de consumo compartilhado pode contribuir para o 
enriquecimento da literatura sobre inovação disruptiva (Cristensen et al., 2016; Moazed & 
Johnson, 2016; Laurell & Sandstrom, 2016).  
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2.2. Das Plataformas de Consumo Compartilhado à Disrupção Institucional 
 
A economia de partilha emergiu dos destroços do colapso financeiro, em 2008, e tem 

ocupado uma parcela cada vez maior do Produto Interno Bruto (PIB) de diversas nações. Com 
múltiplas afirmações positivas sobre o seu potencial para mudar o mundo, os defensores do 
chamado "consumo colaborativo" (Botsman & Rogers, 2010; Schor & Attwood-charles, 
2017) ressaltam a capacidade de as plataformas e aplicativos, como Airbnb e Uber, usarem 
recursos "subutilizados", de forma mais eficiente, construírem conexão social e confiança por 
meio de economias do tipo pessoa-a-pessoa, reduzirem os impactos no meio ambiente e 
ajudarem os indivíduos comuns, por exemplo, a acessarem esses serviços (Cohen & 
Kietzmann, 2014; Sperling, 2015). 

Essas plataformas também foram caracterizadas como geradoras de maior valor para 
os consumidores. Ao eliminarem intermediários e facilitarem o intercâmbio direto entre 
produtores, prestadores de serviços e consumidores (Sundararajan, 2016), as plataformas 
mitigam custos de transação, além de alterarem, de forma drástica, a lógica existente, 
promovendo uma espécie de “reengenharia” fundamental do consumo (Sundararajan, 2013). 

O movimento em direção a uma economia colaborativa, do tipo pessoa-a-pessoa, foi 
articulado inicialmente por Gansky (2010), que previu o surgimento de um sistema 
operacional social menos dependente das hierarquias tradicionais e com maior foco nas 
relações entre atores coletivos. Essa ideia central foi desenvolvida mais tarde por Botsman e 
Rogers (2010), ao notarem que o caráter disruptivo das atividades de consumo compartilhado 
gera eficiências de mercado, cria novos produtos, reestrutura serviços estabelecidos e viabiliza 
o crescimento econômico. 

Avital et al. (2014), Altman, Nagle e Tushman (2015) e Brynjolfsson e McAfee (2014) 
argumentam que a economia colaborativa pode levar ao crescimento e à eficiência da 
produtividade de várias maneiras: reduzindo custos de transação do mercado, facilitando a 
produção, permitindo que mais produtos sejam elaborados a partir do mesmo nível de ativos 
físicos e trabalho, e criando oportunidades de produção e de troca que não eram anteriormente 
possíveis. Também é provável que o consumo compartilhado seja um novo motor para a 
inovação, capaz de gerar novas oportunidades de microempreendedorismo, capacitando 
indivíduos que estavam limitados pelo trabalho assalariado (Avital et al., 2014). 

Avital et al. (2014) afirmam que as primeiras plataformas de compartilhamento foram 
projetadas para permitir o compartilhamento de arquivos (Napster, por exemplo) e a 
comercialização de bens físicos (tal como eBay). O que define a nova onda de plataformas 
para além de seus predecessores é a capacidade aprimorada de facilitar a prestação de serviços 
e de financiamento. De acordo com os autores citados acima, essas plataformas, apresentam 
várias características, tais como: o papel central da tecnologia da informação para estruturar 
transações via plataforma; a dependência de classificações geradas por usuários e dados de 
reputação para reduzir o risco e aumentar a confiança entre os usuários, além de uma estrutura 
do tipo pessoa-a-pessoa, em vez de business-to-person (Belk, 2014; Schor & Fitzmaurice, 
2015). Demais pesquisas também apontam para certas particularidades. Schor e Attwood-
charles (2017) observam que as plataformas com relações de trabalho e com fins lucrativos 
classificam os fornecedores como contratados independentes, responsáveis pelas próprias 
ferramentas de trabalho (Schor & Attwood-charles, 2017). Laurell e Sandstrom (2016) 
avançam e consideram que, a exemplo da Uber, além da disrupção tecnológica, a plataforma 
gera, sobretudo, turbulência ou disrupção institucional, ao contornar regras, impostos e 
regulamentos vigentes.  

Alguns pesquisadores constatam que embora existam múltiplas motivações para o 
envolvimento dos participantes nas plataformas com fins lucrativos da economia de 
compartilhamento, estudos sobre o perfil de usuários em vários países expuseram que o 
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incentivo dominante foi financeiro (Möhlmann, 2015; Schor & Fitzmaurice, 2015). Para o 
consumidor, os preços são baixos, porque as plataformas reduzem, de forma considerável, os 
custos de transação decorrentes, por exemplo, da eliminação de inúmeros intermediários, 
além de mitigar os riscos associados à troca direta com estranhos, através de seus sistemas de 
classificação e reputação dos usuários (Horton & Zeckhauser, 2016; Sundararajan, 2016). 

Outra propriedade identificada por Ikkala e Lampinen (2015) e Lampinen e Cheshire 
(2016) diz respeito ao caráter ocasional das interações e à conveniência proporcionada pela 
intermediação da plataforma. Ao pesquisar a Airbnb, nos EUA e na Finlândia, os autores 
sugerem que a ocorrência de transações comerciais através da plataforma leva à 
predominância de interações mais ocasionais, reduzindo expectativas de forte sociabilidade 
entre os usuários.  

Lobo (2014) chama atenção para a erosão das proteções dos trabalhadores. Segundo o 
autor, nesse modelo ocorre uma espécie de “capitalismo de plataforma”, no qual os 
trabalhadores recuperaram os meios de produção apenas para descobrir que têm pouco 
controle sobre as relações de produção: neste caso, a estrutura da rede. Como essas relações 
são algoritmicamente determinadas (Pasquale, 2015), é difícil para os trabalhadores, 
consumidores e reguladores entenderem como as plataformas operam e, portanto, 
responsabilizá-las pelos resultados. 

Quase todas as plataformas designam fornecedores como contratados independentes, 
que não possuem os mesmos benefícios, direitos e proteções garantidos aos empregados do 
modelo econômico tradicional (Hill, 2015; Tomassetti, 2016), o que representa uma tendência 
econômica (Schor & Attwood-charles, 2017). Um estudo recente de Katz e Krueger (2016) 
descobriu que todo o crescimento do emprego líquido, entre 2005 e 2015, nos Estados 
Unidos, aconteceu através de acordos de trabalho não padronizados (Katz & Krueger, 2016, 
p.7) e que os intermediários online estão agora "empregando" a metade do total de todos os 
trabalhadores.  

Devido à ausência de proteção padrão de empregos e sindicatos, as plataformas 
definem as regras em torno da participação dos usuários, podendo desativar as contas, de 
modo unilateral, afastando os trabalhadores dos mercados (Schor & Attwood-charles, 2017). 
A Uber, por exemplo, exige que seus motoristas aceitem clientes da Uberpool, o que reduz 
seus rendimentos (Attwood-Charles, 2016), além de não estarem livres de questões de 
discriminação racial e segregação social (Glusac, 2016; Wong, 2016). 

As plataformas apresentam características similares às presentes em inovações 
disruptivas. Aplicando as cinco categorias propostas, percebe-se que, em termos de 
desempenho, as plataformas desenvolvem eficiências de mercado ao oferecerem novos 
produtos, reestruturarem serviços estabelecidos e gerarem crescimento econômico (Botsman 
& Rogers, 2010), além de criarem oportunidades de produção e de troca que não eram 
possíveis (Avital et al., 2014; Altman et al., 2015; Brynjolfsson & McAfee, 2014). Tais 
fatores indicariam melhorias em novos atributos, como simplicidade e conveniência 
(Christensen & Raynor, 2003), especificidades presentes em inovações disruptivas. 

No tocante ao modelo de negócio, as plataformas diferem muito dos modelos de 
negócios presentes nas empresas estabelecidas (Christensen et al., 2015), pois incluem redes 
de negócios que incorporam uma organização central, interagindo em vários graus com 
entidades externas (Gawer & Cusumano, 2014), facilitando transações entre produtores 
externos e consumidores (Parker, Van Alstyne, & Choudary, 2016; Rochet & Tirole, 2003, 
Zhu & Iansiti, 2012) e aproveitando os efeitos da rede (Afuah, 2013). 

Em termos de concorrência, as plataformas podem permitir uma nova interrupção do 
mercado, uma vez que as interações presentes introduzem novas dimensões competitivas 
(Christensen et al., 2016), o que alteraria a base da concorrência para outras dimensões do 
produto, como conveniência, personalização, preço e flexibilidade (Christensen et al., 2001). 
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Com relação aos atributos dos produtos, a estrutura modular das plataformas permite 
que os participantes não somente inovem de forma mais eficiente, por conta própria, mas 
também se envolvam de forma mais eficaz com comunidades de inovadores externos, 
desenvolvendo produtos e serviços complementares (Christensen et al., 2016). Nesse sentido, 
os produtos podem possuir menor valor e terem a mesma conveniência para aqueles clientes e 
consumidores saturados com valores agregados considerados desnecessários, ou produtos de 
menor valor e suficientes para suprir suas necessidades (Christensen & Raynor, 2003). 

As características dos participantes também indicam que o elemento disruptivo pode 
estar presente nas plataformas. Formadas por organizações que facilitam as transações entre 
produtores externos e consumidores (Parker et al., 2016; Rochet & Tirole, 2003, Zhu & 
Iansiti, 2012), como contratados e meios de trabalho independentes (Schor & Attwood-
charles, 2017), as plataformas facilitam o intercâmbio direto entre produtores e consumidores 
(Sundararajan, 2016), o que permitiria fornecer soluções relativamente simples (Christensen, 
1997; Christensen & Raynor, 2003), evitaria concorrência direta (King & Baatartogtokh, 
2015) e possibilitaria a geração de negócios de alto crescimento (Christensen et al., 2015), 
com produtos mais simples, convenientes e baratos (King & Baatartogtokh, 2015). 

À medida que as plataformas de consumo colaborativo estão emergindo em vários 
setores da economia, podem ocorrer distinções em termos de equilíbrio entre a ruptura 
tecnológica e institucional (Laurell & Sandstrom, 2016). Tal fato adviria a partir dos vários 
fatores que podem causar disrupção institucional: modelo organizacional voltado para 
cooperativas de trabalhadores (Scholz, 2016); desajuste regulatório, em que os novos modelos 
de negócios não se enquadram em caixas regulatórias existentes (Avital et al., 2014); 
intercâmbio da capacidade disponível, em que se paga apenas a tarefa efetuada, tornando os 
salários suficientes apenas para cobrir os custos marginais, com pouca ou nenhuma atenção 
aos cuidados com a saúde ou com a aposentadoria (Lanier, 2013);  existência de diferentes 
níveis de remuneração, sendo os usuários e os proprietários da plataforma  pagos sob uma 
estrutura diferente dos trabalhadores convencionais (Kittur, Nickerson, Bernstein, Gerber, 
Shaw, Zimmerman, & et al., 2013); e os projetos para fornecer serviços similares são 
altamente variados, assim como os modelos de negócios (Andersson, Hjalmarsson, & Avital, 
2013; Avital et al., 2014). 

Thornton e Ocasio (2008) propõem uma definição de lógica institucional que visa 
entender o comportamento individual e organizacional no contexto social e institucional. 
Esses autores definem as lógicas institucionais como "padrões históricos construídos 
socialmente por práticas, suposições, valores, crenças e regras pelas quais os indivíduos 
produzem e reproduzem sua subsistência material, organizando tempo e espaço e 
proporcionando significado à sua realidade social" (Thornton & Ocasio, 1999, p. 804). Assim, 
de modo recente, Ocasio, Loewenstein e Nigam (2015) resumem a definição de lógicas 
institucionais como "estruturas culturais que trazem ordem para os domínios de prática" (p. 
28). 

À proporção que as organizações passam por transições para plataformas de consumo 
compartilhado, alterando suas estratégias e modelos de negócios, elas também podem alterar 
suas crenças sobre como devem interagir com o ambiente externo, modificando suas culturas 
e adotando práticas consistentes com essas mudanças (Altman & Tushman, 2017), que, por 
conseguinte, trazem inúmeros desafios para as lógicas institucionais das organizações que 
adotam esse modelo (Gawer & Phillips, 2013). Essa transição envolve, muitas vezes, a gestão 
de estratégias duplas (às vezes conflitantes) que levam a mudanças na lógica institucional, 
ameaçando normas, comportamentos, capacidades e quadros cognitivos existentes (Thornton, 
Ocasio, & Lounsbury, 2012). 

As empresas estabelecidas, que adotam o modelo de plataforma, experimentam 
desafios que afetam a essência de como elas operam. Com maior dependência de 
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organizações fora de suas fronteiras, as empresas estabelecidas devem prestar maior atenção 
às interações externas (Wry, Cobb, & Aldrich, 2013), pois estas devem se tornar mais abertas, 
a fim de fornecer informações sobre interfaces e lançamentos de produtos, permitindo que 
participantes externos desenvolvam bens e serviços complementares. Esses desafios afetam 
tanto as organizações que transitam para as plataformas quanto as que já nasceram baseadas 
nesse modelo, além de se estender por toda a cadeia de valor (Altman & Tushman, 2017). 

Entre as alterações no âmbito institucional ocasionadas pelas plataformas podem ser 
destacados: o gerenciamento de comunidades externas, a predisposição para mudanças, a 
alteração na estrutura de licenciamento de tecnologia, o caráter das interações e a adoção de 
métricas de negócios adaptadas para a plataforma (Altman & Tushman, 2017).  

 Nas plataformas, as organizações precisam gerenciar comunidades externas que 
participam de diversos processos através de acordos padronizados ou informais (Yoffie & 
Kwak, 2006), ao invés de gerenciar alianças que tendem a ser vinculadas a contratos 
interdependentes e personalizados (Gulati, 1998). Essas relações complementares, informais, 
envolvem a construção substancial de confiança, persuasão, visão compartilhada e geração de 
metas comuns que exige que a organização redefina seus processos de comunicação externa. 
Essa mudança para um foco mais externo pode ser influenciada pela identidade da 
organização (Altman & Tripsas, 2015), levando-a a pensar, sobretudo, em recursos internos 
àqueles que estão além dos limites organizacionais (Altman & Tushman, 2017). 

Outro fator de disrupção institucional envolve a predisposição para mudanças 
externas.  Embora o aumento do foco externo exija mudanças, considerações e atividades 
culturais mais externas, as plataformas exigem uma maior abertura, favorecendo a disposição 
para aceitar contribuições externas, sendo necessário entender o que está além dos limites da 
organização, o que provocaria mudanças na cultura, nas crenças e nos processos internos para 
adequá-los às entradas externas (Altman & Tushman, 2017).  

A alteração na estrutura de licenciamento de tecnologia também traz desafios culturais 
e tecnológicos à lógica institucional. À medida que essas organizações se tornam mais 
abertas, estas precisam criar confiança com partes externas, a fim de essas partes 
(desenvolvedores de aplicativos, provedores de acessórios etc.) investirem recursos para 
aprimorar as ofertas da organização central e, ao mesmo tempo, garantam que eles 
mantenham a privacidade dos dados em níveis adequados para o contexto (Altman & 
Tushman, 2017). Em muitos casos, a parte externa para as quais uma organização abre 
interfaces é concorrente, resultando em competição (Brandenburger & Nalebuff, 1996; 
Gnyawali & Park, 2011). Os esquemas tradicionais de licenciamento de tecnologia não lidam 
bem com essa nova realidade ou mudança de lógica institucional, o que pode criar 
significativas dificuldades organizacionais (Altman & Tushman, 2017). 

Outra mudança de lógica institucional para as empresas que operam por plataformas, 
refere-se ao caráter das interações que afetam a cultura, as crenças, as normas, as práticas e 
assim por diante. Os profissionais de marketing devem comercializar não somente focando os 
compradores, mas também os vendedores e o departamento de finanças deve lidar com 
modelos de compartilhamento de receita, já os líderes devem gerenciar relacionamentos para 
manter a confiança. Essas transformações criam desafios para a liderança, ao passo que 
introduzem lógicas institucionais múltiplas, às vezes inconsistentes, ao exigir dos líderes 
equilíbrio na realização de trade-offs e foco nos relacionamentos essenciais com o cliente. 
Além disso, os gestores precisam considerar como essa configuração afeta o recrutamento, o 
treinamento e a retenção de funcionários. As regras de governança devem considerar a forma 
como os participantes da plataforma podem interagir e os limites de comunicação entre eles 
(Bresnahan & Greenstein, 2014), uma vez que a gestão nesse universo de lógicas 
institucionais múltiplas e, muitas vezes, conflitantes apresenta desafios para líderes e equipes 
da alta administração (Altman & Tushman, 2017). 
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Finalmente, a adoção de métricas centradas na interação, alinhadas com novas 
capacidades e comportamentos, envolve analisar a maneira que uma organização mede seu 
sucesso e a realização de seus funcionários (Altman & Tushman, 2017). As organizações 
tradicionais podem usar métricas, relatórios e sistemas de gerenciamento clássicos 
desenvolvidos ao longo de muitos anos. Quando a organização transita para plataforma, seus 
líderes precisam mudar sua filosofia, seus comportamentos e adotarem métricas consistentes 
com novas atividades organizacionais (Van Alstyne, Parker, & Choudary, 2016). As 
organizações empresariais que adotam essas estratégias, desde o início, (por exemplo, Uber e 
Airbnb) desenvolvem métricas de negócios adaptadas para a plataforma e, em contrapartida, 
as firmas antigas e maduras, ao transitarem para plataformas, podem não estar gerenciando 
métricas que meçam esse sucesso na atividade, levando à necessidade de passarem por essa 
mudança de lógica institucional, tal como concentrarem seus esforços na medição e 
monitoramento do volume de transações habilitadas, ao invés do volume de unidades 
vendidas. 

 
3. INOVAÇÃO DISRUPTIVA, PLATAFORMAS DE CONSUMO 

COMPARTILHADO E A DISRUPÇÃO INSTITUCIONAL 
 
Para descrever a relação existente entre a teoria da inovação disruptiva, as 

características das plataformas de consumo compartilhado e a disrupcão institucional, é 
apresentado, na Tabela 1, um cotejamento entre algumas das principais concepções teóricas 
sobre inovações disruptivas, as características das plataformas de consumo compartilhado e as 
consequências disruptivas em sua lógica institucional. Para tanto, são utilizadas as cinco 
categorias para análise de inovações disruptivas (desempenho, modelo de negócio, 
concorrência, produto, características dos participantes): 

 
Tabela 1 
Inovação Disruptiva, Plataformas e Disrupção Institucional 

Categorias 
de Análise 

Inovações Disruptivas 
Platarformas de Consumo 

Compatilhado 
Resultado Disruptivo 

Institucional 

Desempenho 

- É mais simples e mais 
barata; na fase introdutória 
atende a clientes sensíveis a 
preço; com o tempo, 
melhoram seu desempenho, 
atendendo a  clientes 
tradicionais (Govindarajan & 
Kopalle, 2006). 
- Baixo desempenho nos 
atributos tradicionais e 
melhorias em novos atributos 
(Christensen & Raynor, 2003). 

- Reduzem custos de 
transação, otimizam recursos, 
criam oportunidades de 
produção e troca (Avital et al., 
2014; Altman et al., 2015; 
Brynjolfsson & McAfee, 
2014).  
 - Criam eficiências de 
mercado, reestruturando 
produtos e gerando 
crescimento econômico 
(Botsman & Rogers, 2010). 

- Envolve estratégias 
institucionais duplas e 
conflitantes.  
 - Mudanças de lógica 
institucional, ameaçando 
normas, comportamentos, 
relações sociais, 
capacidades e percepções 
sobre o universo 
organizacional (Thornton, 
Ocasio, & Lounsbury, 2012; 
Gawer & Phillips, 2013; 
Altman & Tushman, 2017). 

Continua 
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Tabela (Continuação) 
Categorias 
de Análise 

Inovações Disruptivas 
Platarformas de Consumo 

Compatilhado 
Resultado Disruptivo 

Institucional 

Modelo de 
Negócio 

 - Lucrativo a preços unitários 
mais baixos, inicialmente com 
volumes de produção menores 
(Christensen & Raynor; 
2003). 
- Ruptura de um antigo 
modelo de negócio e 
competitividade (Christensen, 
1997).  
- Modelos de negócios muito 
distintos dos operadores 
históricos (Christensen et al., 
2015). 

- Papel central da tecnologia 
da informação e 
aproveitamento dos efeitos da 
rede (Afuah, 2013).  
 - Facilitam as transações entre 
produtores externos e 
consumidores (Parker et al., 
2016; Zhu & Iansiti, 2012), 
levando a reengenharia 
fundamental do consumo 
(Sundararajan 2013). 

 - Lógicas institucionais 
múltiplas e distintas 
(Altman & Tushman, 2017). 
 - Maior dependência e foco 
nas interações externas 
(Wry et al., 2013).  
- O caráter das interações 
afeta a cultura, as crenças, a 
governança e as relações de 
trabalho (Altman & 
Tushman, 2017). 

Concorrência 

Alteração das bases de 
concorrência para outras 
dimensões do produto, como 
simplicidade, conveniência, 
personalização, preço e 
flexibilidade (Christensen et 
al., 2001). 

 - Permitem interfaces e 
modificações mais simples e 
eficientes (Christensen et al., 
2016). 
 -  Suas interações introduzem 
novas dimensões 
competitivas, permitindo uma 
nova interrupção de mercado 
(Christensen et al., 2016). 

- Precisam criar confiança 
com partes externas 
(Altman & Tushman, 2017).  
- Em muitos casos, as partes 
externas são concorrentes, 
resultando em coopetição 
(Brandenburger & Nalebuff, 
1996; Gnyawali & Park, 
2011).  

Características 
do Produto 

 
 

- Produtos de menor valor e 
igualmente convenientes 
àqueles consumidores 
saturados com valores 
agregados, considerados 
desnecessários ou suficientes 
para suprir suas necessidades 
(Christensen & Raynor, 2003). 

- Sua estrutura modular 
permite que inovem de forma 
mais eficiente e também se 
envolvam com comunidades 
de inovadores externos, 
desenvolvendo produtos e 
serviços complementares 
(Christensen et al., 2016). 

 - Devem se tornar mais 
abertas, permitindo que 
participantes externos 
desenvolvam produtos e 
serviços complementares 
(Altman & Tushman, 2017; 
Wry et al., 2013). 

Características 
dos Players 

 - Interessados em gerar 
negócios com alto crescimento 
(Christensen et al., 2015). 
- Novos entrantes  evitam 
concorrência direta e acabam 
sendo ignorados pelos líderes 
de mercado, deslocando-os de 
suas participações relativas no 
mercado (King & 
Baatartogtokh, 2015; 
Christensen et al., 2015). 

 - Eliminam o intermediário, 
facilitando o intercâmbio 
direto entre produtores e 
consumidores (Sundararajan, 
2016). 
 - Fornecedores como 
contratados independentes, 
cuja responsabilidade pelos 
meios de trabalho é do 
fornecedor (Schor & Attwood-
charles, 2017). 

 - Gerenciamento de 
múltiplos tipos de interações 
(Altman & Tushman, 2017). 
 - Métricas centradas na 
interação e comportamentos 
(Avital et al., 2014). 
 - Dependência de 
classificações e dados de 
reputação (Avital et al., 
2014). 
- Ruptura da estrutura de 
pagamento assalariada 
(Andersson et al., 2013). 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
Evidenciam-se várias possibilidades de aproximação teórica ao empregar as cinco 

categorias de análise para comparar inovações disruptivas com disrupção institucional em 
plataformas. Quando se trata do desempenho, as plataformas de consumo compartilhado, ao 
reduzirem os custos de transação e reestruturarem produtos e serviços até então estabelecidos, 
podem causar um efeito disruptivo nos operadores históricos. Considerando que ao 
oferecerem produtos, cuja simplicidade e conveniência inicialmente atendem a clientes 
sensíveis ao preço, migrando com o tempo para clientes tradicionais (mainstream), através da 
melhoria gradual de desempenho (Christensen & Raynor, 2003), o surgimento das 
plataformas podem também trazer efeitos disruptivos para a lógica institucional interna e 



11 
 

externa das organizações, ao envolver estratégias institucionais duplas, ameaçando suas 
normas, comportamentos, capacidades, estrutura etc. 

Assim, o modelo de negócio também pode sofrer grandes alterações. Christensen 
(1997) afirma que a inovação disruptiva ocasiona a ruptura de um antigo modelo de negócio e 
altera as bases de competição existentes, que são muito diferentes das empresas estabelecidas. 
As plataformas aproveitam os efeitos da rede e estruturam transações através da internet e/ou 
de aplicativos, facilitam as transações entre atores externos, entre consumidores e geram 
novos modelos de negócio, o que também levaria a efeitos institucionais disruptivos, seja pelo 
fato de os modelos de negócios não se enquadrarem em caixas regulatórias existentes ou pelo 
fato de possuírem maior dependência de organizações fora de suas fronteiras, resultando em 
lógicas institucionais múltiplas (Altman & Tushman, 2017). 

O terceiro fator de análise volta-se para a concorrência. Conforme as plataformas 
adotam modelos abertos, simples e eficientes, assumindo maior relação com atores externos, 
estas criam novas dimensões competitivas, deslocando empresas com ofertas menos 
integradas (Christensen et al., 2016), possibilitando vantagem competitiva através de 
conveniência, de personalização, de preço e de flexibilidade (Christensen et al., 2001). Porém 
ao se tornarem mais abertas, sua lógica institucional seria alterada, já que as plataformas 
precisam criar confiança com partes externas (Altman & Tushman, 2017) e, em muitos casos, 
a parte externa em interface é concorrente, resultando em coopetição (Brandenburger & 
Nalebuff, 1996; Gnyawali & Park, 2011). 

A quarta categoria de análise se refere à característica do produto. Christensen et al. 
(2016) argumentam que a estrutura modular das plataformas permite que as empresas não 
apenas inovem de forma mais eficiente por conta própria, mas também se envolvam de modo 
mais eficaz com comunidades de inovadores externos, desenvolvendo produtos e serviços 
complementares. Essa configuração também pode promover disrupção institucional, visto que 
a organização, ao se tornar mais aberta, fornece informações sobre interfaces e lançamentos 
de produtos, permitindo que participantes externos desenvolvam produtos e serviços 
complementares (Altman & Tushman, 2017; Wry et al., 2013), ou substitutos, o que não é 
comum para organizações que não operam por plataformas de consumo compartilhado. 

Finalmente, as características dos participantes constituem um fator potencial de 
análise. Conforme Christensen (1997) e Christensen e Raynor (2003), a inovação disruptiva 
envolve empresas que evitam concorrência direta, buscam novos clientes, fornecem produtos 
mais simples, convenientes e baratos, mas são ignoradas pelos líderes de mercado (King & 
Baatartogtokh, 2015; Christensen et al., 2015). As plataformas de consumo compartilhado, ao 
criarem novos mercados com produtos mais simples e baratos, podem desenvolver um novo 
mercado, sendo disruptiva para os operadores históricos (Christensen et al., 2016). Essas 
plataformas, ao adotarem modelo de contratos independentes (Schor & Attwood-charles, 
2017), possuírem estrutura de pagamento diferente de trabalhadores assalariados (Andersson 
et al., 2013; Avital et al., 2014), utilizarem métricas centradas na interação entre usuários, 
com dependência de classificações e dados de reputação, para reduzir o risco e aumentar a 
confiança (Avital et al., 2014), promoveriam disrupção institucional ao gerenciarem múltiplas 
interações, afetando toda cadeia de valor (Altman & Tushman, 2017).  

 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
À luz do que foi analisado, observa-se que a disrupção institucional, apesar de pouco 

explorada, constitui um fator inerente às plataformas de consumo compartilhado (Moazed & 
Johnson, 2016; Laurell & Sandstrom, 2016) que, por sua vez, podem permitir uma nova 
interrupção do mercado, já que as interações introduzem novas dimensões competitivas 
(Christensen et al., 2016; Christensen et al., 2015; Botsman & Rogers, 2010). As plataformas, 
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com suas características disruptivas e efeitos institucionais, podem ser analisadas sob diversas 
perspectivas de análise. Aqui, no entanto, foram destacados o desempenho, o modelo de 
negócio, a concorrência, o produto e as características dos participantes. Tais categorias 
representam avanços nos estudos sobre inovações disruptivas, sobretudo em plataformas, 
lacuna na teoria da inovação disruptiva (Christensen et al., 2016). 

Constata-se que as plataformas podem assumir características disruptivas, conforme a 
teoria de (Christensen & Raynor, 2003), quebrando o paradigma existente em termos de 
mercado e promovendo mudanças drásticas na lógica institucional, tanto das organizações 
disruptoras, como das empresas já estabelecidas e demais agentes associados à cadeia de valor 
(Altman & Tushman, 2017). Nesse contexto, a percepção da disrupção institucional como um 
campo frutífero de análise, em especial, no caso das plataformas disruptivas, pode contribuir 
para avanços no entendimento desse tipo emergente de organização. 

A inovação disruptiva, ao alterar a lógica institucional existente, gera a necessidade de 
adaptação e mudança na gestão das organizações envolvidas, sob pena de inadequação, baixo 
desempenho e consequente fracasso. Torna-se necessário, portanto, estudos que demonstrem 
como a cultura, os valores, as crenças, os procedimentos e a governança das organizações 
estão reagindo frente ao modelo emergente. Derivam desse contexto outros temas 
potencialmente interessantes, que representam oportunidades para pesquisas futuras, como o 
avanço dos fatores disruptivos no contexto da economia compartilhada, provocando 
mudanças e corroendo as bases institucionais do mercado convencional. Novas pesquisas 
podem investigar as plataformas em clusters de organizações e como elas partilham recursos, 
estratégias, determinam preços, geram disrupção de mercado, tecnológica e institucional. 
Outras, ainda, poderiam evocar as estratégias implementadas pelas plataformas, como estas 
surgem e aproveitam os recursos da rede e quais conflitos podem emergir dessa interação. A 
interação entre os ciclos de vida da tecnologia e a mudança institucional também merecem 
maiores pesquisas, sobretudo no que diz respeito às plataformas (Laurell & Sandstrom, 2016).  

O tema da disrupção institucional não deve ser menosprezado, visto que as 
organizações em um determinado campo “imitam-se”, seguem as mesmas regras formais e 
informais, e essas regras, por sua vez, definem o campo organizacional em um processo 
denominado por (DiMaggio & Powell, 1983) de “isomorfismo institucional”. A perspectiva 
institucional sobre a mudança tecnológica afirma que as instituições não se preocupam com a 
oferta e a demanda em um mercado, mas sim com as regras informais e formais que regem as 
interações entre demanda e oferta. Tais processos resultariam em uma era de fermentação no 
domínio institucional que, às vezes, é desencadeada pela mudança tecnológica (Garud, Jain, 
& Kumaraswamy, 2002). Esses períodos de instabilidade caracterizam-se, com frequência, 
por haver interesses conflitantes, lutas por poder e tentativas de demarcar o que constitui um 
determinado campo organizacional. À medida que os limites de desempenho são atingidos 
(Adner, 2002), as plataformas de consumo colaborativo também podem gerar turbulência 
institucional (Laurell & Sandstrom, 2016), rompendo a inércia institucional estabelecida.  

Espera-se que a constatação da presença de sintonias entre as abordagens teóricas, 
associada à constatação da existência de grandes lacunas na área, possa estimular os interesses 
dos teóricos organizacionais para esse importante campo de estudos. 
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